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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 0100/2026 

 
PREGÃO (PRESENCIAL) N° 049/2026 

 
DATA DA REALIZAÇÃO: 26/10/2026. 
HORÁRIO: 08:00 horas. 
LOCAL: Paço Municipal, sito na Av. José Laurindo, 1.540 – Rosana - SP 

A PREFEITURA DE ROSANA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Avenida José Laurindo, nº 1.540, Rosana - SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
67.662.452/0001-00, através do Sr. FERNANDO SILGUEIRO MENDES RAMALHO – 
Secretário de Licitações e Compras, utilizando de sua competência e autorização do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito CLAUDEMIR PERES FRANCISCO DE OLIVEIRA, torna 
público que se acha aberta à licitação na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL) N° 
049/2026, do tipo MENOR PREÇO, cujo objeto é o registro de preços para contratação de 
empresa para prestação de serviços de recarga e teste hidrostático dos extintores de 
incêndio das Secretarias e demais Setores do Município de Rosana/SP, pelo período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado, com exclusiva participação de microempresa e/ou 
empresa de pequeno porte, conforme especificações constantes neste edital e seus anexos, 
que será regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto nº 3.735 de 30 de 
janeiro de 2024 (site para consulta www.rosana.sp.gov.br) , e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este instrumento 
convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no 
endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

A sessão de processamento do Pregão será realizada em dependência própria da 
Administração Pública Municipal, localizada no endereço supra citado, iniciando-se no dia 
26/10/2026 às 08:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de 
Apoio. 
 
No dia, hora e local mencionado no preâmbulo, terá início a sessão do pregão, com seguinte 
roteiro: 

- Credenciamento dos representantes legais dos licitantes; 

- Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes contendo as propostas e 
a documentação; 

- Abertura dos envelopes proposta e exame da conformidade das propostas para com 
as exigências do Edital; 

- Divulgação dos licitantes classificados e dos desclassificados; 

- Realização dos lances verbais; 

- Abertura do envelope documentação do licitante detentor do menor preço e exame da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.rosana.sp.gov.br/
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habilitação e, 

- Adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, se não houver manifestação 
da intenção de interposição de recurso. 
 
1- DO OBJETO  

1.1. A presente licitação tem por objeto: registro de preços para contratação 
de empresa para prestação de serviços de recarga e teste hidrostático dos extintores de 
incêndio das Secretarias e demais Setores do Município de Rosana/SP, pelo período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado, com exclusiva participação de microempresa e/ou 
empresa de pequeno porte, conforme especificações constantes neste edital e seus anexos. 

1.2. A(s) quantidade(s) indicada(s) no Anexo I representa estimativa de 
consumo anual sem que haja obrigação de contratação total. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Somente poderão participar do presente certame licitatório, as 
empresas enquadradas nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 
posteriores como MICROEMPRESAS (ME) e/ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP, 
comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação, que satisfaçam 
as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste edital. 

 
2.2. O edital e seus anexos poderão ser retirados na íntegra, no endereço 

eletrônico https://www.rosana.sp.gov.br e/ou http://132.255.73.34:8079/transparencia/, 
http://132.255.73.34:8079/comprasedital/ ou ainda https://www.gov.br/pncp/pt-br sem 
qualquer custo para o licitante. 

 

2.2.1. Quaisquer esclarecimentos a respeito desta licitação poderão ser 
obtidos no Setor de Licitação, na Prefeitura de Rosana, no horário comercial ou pelo 
telefone (18) 3288-8210. 

 
2.2.2. Os pedidos de esclarecimentos solicitados por escrito serão 

respondidos e disponibilizados no site http://www.rosana.sp.gov.br e/ou 
http://132.255.73.34:8079/transparencia/. 

 
2.3. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação seja 

apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, em envelopes 
opacos, lacrados e, preferencialmente timbrados ou com o carimbo do CNPJ, e com os 
seguintes dizeres: 

 
 

PREFEITURA DE ROSANA 
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 049/2026 

ENVELOPE “I” – PROPOSTA DE PREÇOS 
(razão social do proponente – CNPJ – endereço – e-mail) 

 
 

https://www.rosana.sp.gov.br/
http://132.255.73.34:8079/transparencia/
http://132.255.73.34:8079/comprasedital/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.rosana.sp.gov.br/
http://132.255.73.34:8079/transparencia/
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PREFEITURA DE ROSANA 
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 049/2026 

ENVELOPE “II” – HABILITAÇÃO 
(razão social do proponente – CNPJ – endereço – e-mail) 

 
2.4. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa 

dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as 
informações faltantes e/ou retificá-las. 

 
2.5. Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope “II” – Habilitação 

antes do Envelope “I” - Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de 
seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 

 
2.6. Não será permitida no presente Pregão, a cessão, transferência e a 

subcontratação total ou parcial de seu objeto. 
 
2.7. Não será permitida a participação neste pregão: 
 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 
anexo(s); 

 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, QUANDO FOR O CASO; 

 
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.7.9.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 
 
2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.7.11. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

 
2.7.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o 

autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

 
2.7.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico. 
 
2.7.14. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

 
2.7.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

 
2.7.16. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

 
2.7.17. Não poderão participar da licitação as empresas que estiverem 

em: concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
Administração Municipal. 

 
2.7.18. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve 
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o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 

 
2.7.19. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da 

apresentação da declaração constante no ANEXO IV para fins de habilitação, deverá, 
quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar o 
seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 
da LC 123/2006. 

 
2.8. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos 

termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

2.8.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma 
licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes 
documentos:  

3.1.1 Quanto aos representantes: 
 
a) tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou 

cooperativa, ou empresário individual, cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor (desde o contrato originário e posteriores alterações ou do 
contrato consolidado e posteriores alterações), devidamente registrado na Junta 
Comercial em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou o Ato constitutivo 
devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; no qual estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura. 

 
b) tratando-se de procurador, procuração por instrumento público ou 

particular (Anexo VIII), com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, 
dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 
c) O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá 

identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto; 
3.1.2 Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 
a) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e 

inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o 
modelo estabelecido no Anexo III deste edital, e apresentada FORA dos Envelopes “I” e “II”. 

 
3.1.3 Quanto às microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP): 
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a) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando 
ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006 e alterações 
posteriores, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste 
edital, e apresentada FORA dos Envelopes “I” e “II”. 

 
3.2 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 

credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um licitante credenciado. 
 
3.3 O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, 

ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 
negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 
recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser 
considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

 
3.4 Os documentos aludidos para o credenciamento deverão estar 

FORA dos envelopes “I” e “II”. 
 
3.5 Os documentos poderão ser apresentados em original, os quais ficarão 

retidos e não serão devolvidos ou por qualquer processo de cópia autenticada, nos termos 
do Artigo 12, VI da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, assim como, poderá 
ser autenticado nos termos do item 7.1. 

 
4. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 
 

4.1. No horário e local indicados neste edital será aberta à sessão, iniciando-
se pela fase de credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, 
ocasião em que serão apresentados os documentos indicados no item 3, assim como, 
apresentando a DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos 
de habilitação e inexistência de fatos impeditivos, conforme modelo Anexo III (Essa 
Declaração deverá estar FORA dos envelopes “I” e “II”). 

4.1.1. Em sendo o caso, a declaração acima poderá ser providenciada e 
estará à disposição para assinatura dos licitantes por ocasião da abertura da sessão. 

4.2. Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao 
Pregoeiro os envelopes “I” e “II”, contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação 

 
4.3. Após o recebimento dos envelopes “I” (proposta) e “II” (habilitação), não 

será aceito novos proponentes. 
 
4.4. Conceder-se-á vistas e rubricas ao Pregoeiro, aos membros da Equipe 

de Apoio e aos representantes das empresas participantes, de todos os documentos 
apresentados no credenciamento, nos envelopes “I” e “II” apresentados, em todas as 
propostas, nos documentos de habilitação do vencedor. 

 
4.5. O envelope “II” - HABILITAÇÃO dos licitantes que não tiveram esses 

envelopes abertos, o mesmo ficará retido podendo ser retirados em até 05 (cinco) dias, 
após a publicação da homologação do certame, hipótese em que, decorrido o prazo serão 
devidamente inutilizados. 
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4.6. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser 

suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no 
fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as 
rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos, 
devendo os motivos serem consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser 
convocada posteriormente. 

 
4.6.1. A interrupção dos trabalhos de que trata o item acima, somente 

dar-se-á após a etapa competitiva de lances verbais, exceto nos casos apresentados pelo 
Pregoeiro, com anuência de todos os proponentes. 

 
4.7. Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante: 

a) retardatários, a não ser como ouvinte; ou 

b) que não apresentem a declaração de habilitação e inexistência de fato 
impeditivo em sua participação no presente certame. 

 
4.8. Será aplicada penalidade prevista no item 15 deste Edital ao licitante que 

fizer declaração falsa. 
 
4.9. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes no item 15 deste edital. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “I”) 
 

5.1. A Empresa licitante deverá entregar a proposta de preços no envelope 
“I”, sem emendas ou rasuras, apresentadas em papel timbrado da própria empresa, 
datilografada ou impressa por processo eletrônico, contendo, obrigatoriamente os itens 
abaixo relacionados e, preferencialmente conforme modelo de proposta – Anexo VI: 

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição Estadual; 

b) número do Pregão;  

c) descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as 
especificações constantes do Anexo I deste Edital; 

d) preço unitário e total, em algarismo, em moeda corrente nacional, 
limitando-se a 02 (duas) casas decimais, apurado à data de sua apresentação, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 
transportes, fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;  

e) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
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f) Declaração impressa na proposta ou anexada à mesma, de que o preço 
apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado; 

g) Declaração impressa na proposta ou anexada à mesma de que o produto 
ofertado atende todas as especificações exigidas no Anexo VI. 

5.2. Para formalização da proposta eletrônica de preços, a licitante DEVERÁ 
utilizar o aplicativo disponibilizado junto com o edital. 

5.2.1. As empresas que por ventura tiverem alguma dificuldade na 
formalização das propostas através do APLICATIVO FIORILLI, poderão procurar o setor de 
licitações da Prefeitura Municipal de Rosana, com antecedência de 48 horas da data da 
licitação, para esclarecer as possíveis dúvidas. 
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

6.1 Abertas às propostas, o Pregoeiro efetuará a classificação em ordem 
crescente a partir da proposta de “MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM”, sendo que esta 
e as demais com preço até 10% (dez por cento) superior àquela, estarão classificadas para 
a sessão de lances. 

 
6.2 Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três) propostas escritas 

nas condições do item acima o pregoeiro classificará todas as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. Por outro lado, 
convém lembrar, que se apenas 02 (duas) licitantes, ou pelo menos 01 (uma), apresentar 
proposta o certame pode prosseguir. 

 
6.3. No caso de empate serão admitidas todas as propostas iniciais 

empatadas, independentemente do número de licitantes, e realizar-se-á o sorteio para 
definir a ordem de apresentação dos lances, e caso não havendo apresentação de lances 
por parte dos licitantes prevalecerá à ordem do sorteio para fins de classificação. 

 
6.4. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por 

meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor 
da proposta classificada de maior preço.  

 
6.4.1. Os lances verbais serão efetuados e expressos em moeda 

corrente nacional, limitando-se a 02 (duas) casas decimais. 
 

6.5. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado 
pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço 
apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas. 

 
6.6. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
6.7. Quando houver discrepância na totalização dos valores apresentados 

na proposta, o Pregoeiro procederá à correção dos valores totais, mediante a elaboração 
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de Planilha de Conferência, sempre prevalecendo os valores unitários propostos e as 
quantidades definidas no edital, nos seguintes casos: 

a) quando os valores totais propostos apresentarem erros de multiplicação 
entre a quantidade constante na proposta e o valor unitário proposto; 

b) quando os valores totais propostos apresentarem erros em virtude da 
quantidade constante na proposta apresentada for divergente da quantidade definida no 
edital; 

6.7.1 Ocorrendo algumas das situações descritas acima, sempre 
prevalecerão os valores unitários propostos e as quantidades definidas no presente 
edital. 

 
6.8. Quando houver discrepância entre os valores dos subtotais e os totais 

resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total, 
levando-se ainda em consideração o item anterior; 

 
6.9. No caso de discrepância dos dados ofertados nas propostas e nos 

anexos, prevalecerão os da proposta, exceto nos casos em que os anexos forem mais 
vantajosos para a Administração Pública. 

 
6.10. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas 

selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, 
considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa 
classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno 
porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

 
6.10.1. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam 
iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, 
para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão do direito de preferência. 

 
6.10.2. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver 

propostas empatadas, nas condições do subitem 6.10.1. 
 
6.10.3. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço 

da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de 
preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de 
pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no 
subitem 6.10.1. 

 
6.10.4. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a 

classificação de que trata o subitem 6.10, seja microempresa ou empresa de pequeno 
porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação 
do preço. 

 
6.11. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, 

obtida com base nas disposições dos subitens 6.10.1 e 6.10.3, ou, na falta desta, com base 
na classificação de que trata o subitem 6.10, com vistas à redução do preço. 

 



 

 

 

 

 

 

10 

6.12. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade 
do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.  

 
6.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope 

“II”, contendo os documentos de habilitação de seu autor.  
 
6.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências 

para a habilitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 
6.10, examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os 
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 
6.14.1. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração na proposta original, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro. Contudo, se 
a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo 
na forma e oportunidade previstas neste Edital. 

 
6.14.1.1. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas 

declarações expedidas pelo próprio licitante ou na proposta poderão ser supridas pelo 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes “I” - proposta e “II” – 
documentação, com poderes para esse fim. 

 
6.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 

ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro 
e pela Equipe de Apoio, e facultativamente assinada pelo(s) licitante(s), que poderão deixar 
de assinar a ata, desde que firmem declaração de desistência de tal ato, assim como, do 
direito de recorrer. 

6.16. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital e seus Anexos. 

 
6.17. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

6.18. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.18.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às 
exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, 
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que apresentem preço baseado 
exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

6.18.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas 
propostas das demais licitantes. 

6.18.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as 
propostas: 
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a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições 
fixados neste edital; 

b) Que apresentem preços ou vantagens baseados exclusivamente em 
proposta ofertada pelos demais licitantes; 

c) Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste 
edital. 

d) apresentarem preços excessivos ou com preços manifestamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos produtos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
a execução do objeto; e 

e) não atenderem às exigências contidas no edital deste pregão. 

6.18.4. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o 
Pregoeiro dará por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito. 

6.19. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

6.19.1. Para efeito de elaboração da proposta escrita e de seu 
julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não sejam os 
preços unitários por produto e o global da proposta. 

a) Para efeito de elaboração da proposta não poderá ser 
alterado o quantitativo indicado no Anexo VI, observado o item 5, do presente edital. 

6.19.2. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este pregão não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

6.19.3. Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o 
julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus anexos, e 
a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste edital. 

6.19.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Rosana ou, ainda, de pessoas físicas ou 
jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 
7. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “II”) 
 

7.1. É condição básica para a fase de habilitação, que os documentos 
poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por 
cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para 
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que seja autenticada pelo Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato 
de sua apresentação: 

 
7.2. Documentos Relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 

a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 

c) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

7.2.1. Os documentos descritos nas alíneas “a” e “b” deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e posteriores 
alterações, conforme legislação em vigor. 

7.2.2. Os documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” deste 
subitem 7.2 não precisarão constar do Envelope “II” - HABILITAÇÃO, se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

7.3. Documentos Relativos à REGULARIDADE FISCAL 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio 

ou sede da sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação 
da seguinte certidão: 

b.1) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 
Mobiliários, expedida pelo órgão competente 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e prova de 
regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa 
da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF (Certificado de Regularidade do FGTS). 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da seguinte certidão: 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho. 

7.4. Documentos Relativos à QUALIFICAÇÃO ECÔNÔMICA-FINANCEIRA: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 

 
7.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (Declarações): 
 

a) Declaração do licitante em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, conforme modelo estabelecido no Anexo V. 

 
7.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 
 

7.6.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 
apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua emissão. 

 
7.6.1.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou 

solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que 
se refere às certidões. 

7.6.1.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

 
7.6.2. Não será aceita documentação remetida via fac-símile. 
 
7.6.3. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos 

documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão 
pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, sendo vedada a 
apresentação de documentos novos, exceto quanto as declarações constantes dos anexos 
do edital que poderão ser firmadas na sessão. Quando a licitante apresentar certidão 
extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro ou a Equipe de Apoio 
diligenciará efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para 
verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. 

 
7.6.3.1. Se algum documento apresentar falha não sanável na 

sessão acarretará a inabilitação do licitante. 

7.6.4. A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos 
os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

7.6.5. A Administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 
indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a 
licitante será inabilitada. 

7.6.6. Para habilitação das empresas e das microempresas ou empresas 
de pequeno porte, as mesmas deverão apresentar todos os documentos elencados nos 
itens 7.2 a 7.5, inclusive, toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
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regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.6.6.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

7.6.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no 
subitem 7.6.6.1, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

7.6.7. Constatado que o proponente atende as exigências do edital e 
após ser declarado vencedor, o pregoeiro procederá à adjudicação ao proponente vencedor. 

 
8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

8.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
ato convocatório do presente pregão, protocolizando o pedido na Divisão de Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal de Rosana/SP, das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 
horas (Brasília), na Avenida José Laurindo, nº 1.540 (pavimento superior), Município de 
Rosana – SP. 

 
8.1.1. Eventual impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste Edital e 

protocolada no Setor de Licitações, sito na Av. José Laurindo, nº 1540 (pavimento 
superior). 

 
8.1.2. Admite-se impugnação por intermédio de “fac-símile/e-mail” ficando a 

validade do procedimento condicionada à apresentação do original no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas. 

 
8.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, em despacho 

fundamentado, será designada nova data para a realização do certame, se fizer necessário, 
nos termos da lei. 

 
8.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de 

participar deste processo licitatório, caso a decisão sobre a petição não seja prolatada antes 
da data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes proposta e documentação. 

 
8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 

este edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 
estabelecidas. 
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9. DOS RECURSOS 

9.1. Os licitantes poderão interpor recurso, em qualquer fase da licitação, 
contra ato ou decisão que os prejudique, observado o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.2. O prazo para interposição de recurso será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data de intimação do ato ou decisão recorrida, ou da lavratura da ata da sessão pública. 

9.3. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou 
o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 

9.4.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 
inferior a 10 (dez) minutos. 

9.4.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, 
de forma clara e objetiva, contendo: 

• Identificação do recorrente; 
• Número do processo licitatório; 
• Ato ou decisão que se recorre; 
• Fundamentação legal e probatória do recurso; 
• Data e assinatura do recorrente ou de seu representante legal. 

9.6. O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à 
autoridade superior, a qual deverá proferir decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 



 

 

 

 

 

 

16 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, salvo 
disposição legal em contrário. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico. 

9.11. A falta de manifestação imediata e motivada para interpor recurso 
implicará na decadência desse direito. 

9.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a interposição de recurso pelo proponente. 

9.13. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis da decisão do Pregoeiro 
sobre o recurso inicial, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 
 

10.1. A Ata de Registro de Preço deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) 
fornecedor(es) do(s) produto(s), com observância da ordem de classificação, as quantidades 
e as condições que serão observadas nas futuras contratações. 

 
10.2. A Ata De Registro De Preços deverá ser assinada pelo(s) eventual(is) 

beneficiário(s) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da convocação, podendo ser 
prorrogado em caso de situação justificável e aceita pela Administração. A(s) proponente(s) 
vencedora(s) deverá(ão) comparecer no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Rosana/SP para realizar a assinatura da referida ata, não sendo permitido o envio por 
qualquer meio de correspondência. Desta forma, a(s) proponente(s) fica(m) ciente(s) quanto 
à condição pré-estabelecida neste Edital. A(s) proponente(s) que deixar(em) de efetuar a(s) 
assinatura(s) no prazo estipulado acima, será(ão) excluída(s) da Ata de Registro de Preços. 

 
10.2.1. Para a assinatura da Ata De Registro De Preços, o proponente 

vencedor deverá apresentar nova certidão negativa válida (subitem 7.3, alíneas “b” a “e”), 
caso as certidões apresentadas para Habilitação tenham expirado sua validade entre a data 
da entrega do envelope II – HABILITAÇÃO e a data da assinatura da Ata. 

 
10.2.2 – Caso a contratada esteja enquadrada na condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma deverá apresentar no ato da 
assinatura da Ata de Registro de Preços: 
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a) Certidão ou termo de enquadramento expedida(o) pela Junta 
Comercial, nos termos do Artigo 3º, da IN DREI nº 36 de 03/03/20171. 

 
10.3. Colhidas as assinaturas, esta Prefeitura providenciará a imediata 

publicação da Ata e, se for o caso, do ato promover a exclusão de que trata a parte final do 
item 10.2. 

 
10.4. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da publicação da respectiva Ata. 
 
10.5. A existência de preços registrados não obriga esta Prefeitura a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 
preferência de contratação em igualdade de condições. 

 
10.6. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor do bem terá 

seu Registro de Preços cancelado quando: 
 

10.6.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
10.6.2. Recusar-se a celebrar a Ata de Registro de Preços ou não retirar 

o instrumento equivalente, no prazo estabelecido por esta Prefeitura, sem justificativa 
aceitável; 

 
10.6.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se 

tornar superior àquele praticados no mercado; 
 
10.6.3.1 A recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de 

Preços, dentro do prazo estabelecido no presente edital, caracteriza descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e 
alterações posteriores e nas sanções administrativas previstas neste edital. 

 
10.7. Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá 

solicitar o cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que 
venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovado. 

 
10.8. O(s) fornecedor(es) incluído(s) na Ata de Registro de Preços estará(ão) 

obrigado(s) a fornecer, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos 
anexos e na própria ata. 

 
10.9. O(s) pedido(s) de fornecimento ocorrerá(ão) de acordo com as necessidades desta 
Prefeitura e por meio da emissão de Autorização de Compra e a respectiva Nota de 
Empenho.  
 

 

 
1 Art. 3º - A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte será efetuada 
mediante certidão expedida pela Junta Comercial. 
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11. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
11.1. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com o disposto no 

Anexo I, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 
 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

12.1. A Prefeitura de Rosana efetuará o pagamento até 30 (trinta) dias 
contados da apresentação da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) - NFE(s) 
devidamente atestada(s) pelo setor, mediante depósito em conta corrente vinculada ao 
CNPJ da Contratada. 

12.2. Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que 
desaprove a liquidação, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a 
empresa vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando qualquer tipo de ônus para a Prefeitura de Rosana. 

 
12.3. Caso haja documentos faltantes ou incorretos, notificação de pendências 

ou irregularidades quanto aos produtos entregues, não será iniciada a contagem de prazo 
para pagamento. 

 
12.4. A título de pagamento a contagem do prazo será a data de recebimento 

da Nota Fiscal atestada por esta prefeitura. 
 
12.5. Quando constatado qualquer irregularidade na Nota Fiscal ou 

equivalente, será solicitada a empresa contratada carta de correção, caso não caiba, a nota 
fiscal será devolvida a Contratada para substituição, sendo o prazo de pagamento reiniciado 
após a entrega da Nota Fiscal substituta. 

 
12.6. Fica a empresa contratada/detentora da ata de registro de preços ciente 

da responsabilidade de efetuar destaque sobre as retenções sobre impostos aplicáveis a 
modalidade da contratação, em especial as contidas no código tributário municipal e suas 
atualizações, além do decreto municipal 3724/2023, INs RFB 1234/2012 e 2145/2023, que 
versam sobre a retenção do Imposto de Renda Amplo. 

 
12.7. Nos casos em que ocorra erro ou omissão por parte da contratada em 

efetuar os destaques sobre os valores a serem retidos, a contabilidade municipal procederá 
de toda a forma com as retenções aplicáveis ao caso. 

 
12.8. Nos casos onde a empresa contratada esteja sediada em outro 

município, mas ocorra a prestação de serviço no Município de Rosana, deverá ser 
indicado o município de Rosana como local de prestação de serviço em campo especifico 
da nota Fiscal. (Obs. aplicável somente nos casos de prestação de serviços). 

 
12.9. Caso a empresa contratada se enquadre nas possibilidades de isenção 

e/ou imunidade, a mesma deverá citar em campo de observação da nota fiscal e 
encaminhar documento comprobatório (cópia simples) juntamente com cada nota fiscal para 
pagamento. 
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12.10. Não deverão ser destacadas as retenções na fonte da CSLL, da 
COFINS e do PIS pois o Município de Rosana não firmou convênios para com o governo 
federal na forma da Portaria SRF 1.454/2004. 

 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
13.1 A despesa estimada de R$ 30.122,32 (trinta mil cento e vinte e dois 

reais e trinta e dois centavos) para a contratação da presente licitação, será suportada 
pelo financeiro da Prefeitura Municipal de Rosana, através de recursos que correrão por 
conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s) do exercício de 2026: Manutenção 
do Gabinete do Prefeito; Manutenção da CCM – Casa dos Conselheiros Munic.; Manut. 
do Desenvolvimento Econômico e Patrimônio; Manutenção dos Serviços de 
Almoxarifado; Manutenção dos Serviços da Secretaria de Obras; Manutenção dos 
Serviços Funerários; Manutenção de Espaços Públicos; Bloco Financiamento da 
Proteção Social Básica; Bloco Financiamento da PSE – Média Complexidade; Bloco 
Financiamento da PSE – Alta Complexidade; Bloco Financiamento – Gestão SUAS; 
Bloco Gestão Bolsa Família e CAD Único; Manutenção da Subsecretaria do Idoso; M. 
dos Serv. do F. Munic. Da Criança e Adolescente; Fomento e Promoção da Atividade 
Turística; Fomento e Difusão das Atividades Culturais; Manutenção das Atividades de 
Esporte e Lazer; Manutenção da Secretaria Municipal de Educação; Manutenção e 
Funcionamento da Educação Infantil; Manutenção e Func. do Ensino Fundamental e 
EJA; Oferta da Alimentação Escolar (PNAE); Manutenção da Gestão Administrativa do 
SUS; Manutenção e Trat. na RCPD e TEA – Equoterapia; Manutenção dos Serv. de 
Atenção Básica (BLATB); Controle de Zoonoses e Bem-Estar Animal; Manutenção dos 
Serviços de Vigilância em Saúde; Gestão e Administração da Política Agrícola; Gestão 
e Fiscalização Ambiental; Gestão e Coord. da Administração Governamental; 
Manutenção dos Serviços de Bombeiros Civis e Gestão e Operação da mobilidade 
Urbana, Trânsito e Transporte. 

 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante que incorrer nas condutas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133, de 2021, estará sujeito às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das 
demais cominações legais: 

1. a) Advertência; 
2. b) Multa; 
3. c) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
4. d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração2 Pública pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

14.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste Edital será 
precedida de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com 
observância do disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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14.3. As sanções serão aplicadas de acordo com a gravidade da conduta, os 
danos causados à Administração Pública e a culpa do infrator, observados os seguintes 
percentuais de multa, calculados sobre o valor do contrato: 

1. a) De 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato, para infrações de natureza leve, como, por exemplo, atraso 
na entrega de documentos ou informações; 

2. b) De 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do 
valor do contrato, para infrações de natureza média, como, por exemplo, 
descumprimento de cláusulas contratuais ou prazos estabelecidos; 

3. c) De 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato, para infrações de natureza grave, como, por exemplo, a 
prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação ou causar 
danos à Administração Pública. 

14.4. A multa será aplicada mediante procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa ao licitante. 

14.5. O pagamento da multa não exime o licitante da obrigação de reparar os 
danos causados à Administração Pública. 

14.6. A declaração de inidoneidade será aplicada por decisão motivada da 
autoridade competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.7. A reabilitação do licitante declarado inidôneo será concedida mediante 
requerimento dirigido à autoridade que aplicou a penalidade, instruído com a prova de 
ressarcimento dos danos causados e do cumprimento do prazo da sanção. 
 

15. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DO PREGÃO 
 

15.1.1. A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos da Lei 
Federal nº 14.133/21, será assim disposta: 

 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa:  
 
15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação e/ou a solicitação do Pregoeiro;  
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a 

etapa competitiva; ou  
15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

 
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

 
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
 
15.1.5. fraudar a licitação; 
 
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

15.2.1. advertência;  
15.2.2. multa; 
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

 
 15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a 

multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
 
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 

15.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 

 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 
15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 
itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 10.2.1, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
 15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

 
15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
 

16. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DO PREGÃO 
 

16.1. A critério da Prefeitura de Rosana, este pregão poderá: 
 
a) ser anulado se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante justificativa escrita e devidamente fundamentada; ou 
b) ser revogado se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse 

público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta; ou 

c) ter sua data de abertura dos envelopes documentação e proposta 
transferida, por conveniência exclusiva da Prefeitura de Rosana. 

 
17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

17.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. 

Para propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução do Contrato; 

b) “prática fraudulenta”; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do Contrato; 

c) “prática colusiva”; esquematizar ou estabelecer em acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços de níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”; causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do Contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante aditamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para outorga do contratos financiados pelo organismo se, em qualquer, 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, 
como condição para a contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a 
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ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
aditamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeira multilateral, mediante 
aditamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registro relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas 
interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos à presente licitação, na Prefeitura 
Municipal de Rosana/SP, à Av. José Laurindo, n° 1540 (pavimento superior), Centro, 
Fone: (18) 3288-8210, das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas (Brasília). 

 
18.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro 

com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente. 
 
18.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Única Vara da Comarca de Rosana - SP, como o 
único capaz de conhecer dirimir as dúvidas e litígios oriundos do presente instrumento e seu 
objeto. 

 
20. ANEXOS DO EDITAL 

20.1. Fazem parte integrante do presente edital, os seguintes anexos: 

I – Memorial descritivo/Objeto da licitação; 

II – Recibo de Retirada de Edital pela Internet; 

III – Modelo de Declaração de Habilitação e Inexistência de Fatos 
Impeditivos; 

IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte; 

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do 
Trabalho; 

VI – Modelo de Proposta; 

VII – Modelo de Procuração para Credenciamento; e 

VIII – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

 Rosana, 07 de outubro de 2026. 

 
______________________________________ 
FERNANDO SILGUEIRO MENDES RAMALHO 

Secretário de Licitações e Compras 
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ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Rosana necessita realizar a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de manutenção, recarga e teste hidrostático de 

extintores de incêndio instalados nas diversas unidades administrativas municipais. 

 

A contratação tem por finalidade garantir a operacionalidade dos equipamentos de 

combate a incêndio, atendendo às exigências legais e normativas aplicáveis, 

especialmente as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, os 

regulamentos do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO e 

as exigências do Corpo de Bombeiros. 

 

A ausência da manutenção periódica compromete a eficiência dos equipamentos em 

situações de emergência, expondo servidores, usuários dos serviços públicos e o 

patrimônio municipal a riscos significativos. 

 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção de 

segundo nível (recarga e revisão) e manutenção de terceiro nível (teste hidrostático – 

THP), incluindo fornecimento de materiais, peças, componentes, lacres, etiquetas de 

identificação, mão de obra especializada, transporte dos equipamentos e emissão dos 

respectivos certificados e laudos técnicos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO PRETENDIDA 

 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução dos 

seguintes serviços: 
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3.1 Serviços de Recarga e Manutenção de 2º Nível 

 

• Recarga de extintores de Água Pressurizada (AP); 

• Recarga de extintores de Gás Carbônico (CO₂); 
Recarga de extintores de Pó Químico Seco (PQS); 

• Recarga de extintores de Pó Químico Seco ABC (PQS ABC); 

• Recarga de extintores Classe K destinados ao combate de incêndios 

envolvendo óleos e gorduras de cozinha; 

• Substituição de componentes danificados ou vencidos, quando necessário; 

• Instalação de lacres e etiquetas de identificação. 

 

3.2 Serviços de Teste Hidrostático – THP (Manutenção de 3º Nível) 

 

• Inspeção interna e externa dos cilindros; 

• Ensaios hidrostáticos conforme normas vigentes; 

• Emissão de laudos técnicos e certificação; 

• Reidentificação dos cilindros aprovados; 

• Recarga posterior ao ensaio. 

 

4. LEVANTAMENTO DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 

 

As quantidades foram estimadas com base no levantamento realizado junto às 

unidades administrativas da Prefeitura Municipal de Rosana. 

 

4.1 Recarga e Manutenção de 2º Nível 

 

Item Descrição Quantidade Estimada 

01 Recarga de Extintor Água Pressurizada (AP) 10 litros 84 unidades 

02 Recarga de Extintor CO₂ 4 kg 5 unidades 

03 Recarga de Extintor CO₂ 6 kg 18 unidades 

04 Recarga de Extintor PQS 4 kg 55 unidades 

05 Recarga de Extintor PQS 6 kg 65 unidades 
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06 Recarga de Extintor PQS 8 kg 5 unidades 

07 Recarga de Extintor PQS 12 kg 3 unidades 

08 Recarga de Extintor PQS ABC 6 kg 98 unidades 

09 Recarga de Extintor PQS ABC 8 kg 2 unidades 

10 Recarga de Extintor Classe K 6 kg 2 unidades 

 

4.2 Recarga com Teste Hidrostático (THP) – Manutenção de 3º Nível 

 

Item Descrição Quantidade Estimada 

11 Recarga e THP de Extintor AP 10 litros 7 unidades 

12 Recarga e THP de Extintor CO₂ 6 kg 2 unidades 

13 Recarga e THP de Extintor PQS 12 kg 3 unidades 

14 Recarga e THP de Extintor PQS 4 kg 3 unidades 

15 Recarga e THP de Extintor PQS 6 kg 1 unidade 

Item Descrição Quantidade Estimada 

16 Recarga e THP de Extintor PQS ABC 6 kg 1 unidade 

17 Recarga e THP de Extintor PQS ABC 8 kg 1 unidade 

 

Total estimado de serviços: 355 unidades. 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O mercado dispõe de diversas empresas especializadas na execução de serviços de 

manutenção e recarga de extintores de incêndio, devidamente certificadas e aptas a 

atender às exigências técnicas da Administração. 

 

A execução direta dos serviços pela Prefeitura não se mostra viável, considerando a 

necessidade de: 

 

• Equipamentos específicos para testes hidrostáticos; 

• Estrutura técnica certificada; 

• Mão de obra especializada; 

• Registro junto aos órgãos competentes; 

• Controle de qualidade e rastreabilidade dos serviços executados. 
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Dessa forma, a contratação de empresa especializada representa a alternativa mais 

eficiente e economicamente vantajosa. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratada deverá: 

 

• Possuir certificação e registro junto aos órgãos competentes; 

• Executar os serviços conforme ABNT NBR 12962, NBR 15808, NBR 15809 e 

demais normas aplicáveis; 

• Atender aos requisitos do INMETRO; 

• Emitir certificados e laudos técnicos dos serviços realizados; 

• Fornecer etiquetas de identificação e lacres de segurança; 

• Garantir os serviços executados; 

• Responsabilizar-se pelo transporte dos equipamentos, quando necessário; 

• Utilizar agentes extintores certificados e dentro dos padrões exigidos pela 

legislação vigente. 

7. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO 

 

Considerando a natureza dos serviços e a necessidade de garantir maior 

competitividade, a contratação poderá ser realizada por itens, permitindo ampla 

participação de fornecedores especializados. 

 

Todavia, a adjudicação por lote único também se mostra tecnicamente viável, tendo em 

vista a similaridade dos serviços e a necessidade de padronização dos procedimentos de 

manutenção e certificação. 

 

A definição será realizada na fase de elaboração do Termo de Referência, considerando 

a vantajosidade para a Administração. 
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8. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a contratação pretende-se: 

 

• Garantir a operacionalidade dos extintores instalados nas

 unidades municipais; 

• Atender às exigências dos órgãos fiscalizadores; 

• Reduzir riscos de acidentes e danos patrimoniais; 

• Assegurar conformidade com as normas de segurança contra incêndio; 

• Proporcionar maior proteção aos servidores e usuários dos serviços públicos. 

 

9. ANÁLISE DE RISCOS 

 

Risco Impacto Medida Mitigadora 

Atraso na execução dos serviços Médio 
Definição de cronograma e 
fiscalização contratual 

Serviços executados em desacordo 
com as normas 

Alto 
Exigência de certificações e emissão de 
laudos 

Utilização de materiais inadequados Alto 
Fiscalização e exigência de produtos 
certificados 

Indisponibilidade temporária dos 

extintores 
Médio 

Planejamento da retirada e devolução dos 

equipamentos 

 

CONCLUSÃO 
 

Após análise da necessidade administrativa, das alternativas existentes e dos requisitos 

técnicos aplicáveis, conclui-se que a contratação de empresa especializada para 

prestação dos serviços de recarga, manutenção de segundo nível e teste hidrostático de 

extintores de incêndio é necessária, adequada e vantajosa para a Prefeitura Municipal de 

Rosana. 

 

A solução proposta assegura o atendimento das normas de segurança, a preservação 
do patrimônio público e a proteção da integridade física dos usuários e servidores 
municipais, recomendando-se o prosseguimento da contratação. 
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(Memorial descritivo/Objeto da Licitação) 

 
Processo nº 0100/2026 - Pregão (Presencial) n° 049/2026. 

Objeto: registro de preços para contratação de empresa para prestação de 
serviços de recarga e teste hidrostático dos extintores de incêndio das Secretarias e demais 
Setores do Município de Rosana/SP, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado, com exclusiva participação de microempresa e/ou empresa de pequeno porte, 
conforme especificações constantes neste edital e seus anexos, conforme segue: 

1. OBJETIVO 

A presente especificação técnica tem por objetivo estabelecer os requisitos básicos a 

serem adotados e exigidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA para 

execução dos serviços de recarga com os agentes extintores de incêndio tipo Água 

pressurizada 10 litros, Pó Químico Seco (PQS) de 4, 6, 8 e 12 kgs, Pó Químico Seco 

PQS ABC de 6 e 8 kg, substituição do agente extintor de incêndio tipo Gás Carbônico 

de 4 e 6 Kg e classes K para óleo de cozinha e ainda (manutenções de 2º nível), bem 

como para execução dos serviços de teste hidrostático de pressão (THP) em cilindros 

(manutenções de 3º nível). 

 

1.1. QUANTIDADE DE CILINDROS E SUAS RESPECTIVAS CAPACIDADES, 
PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RECARGA OU 
MANUTENÇÃO, RECARGA E THP. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. ESTIMADA POR SETOR 

QUANT. 

TOTAL 

ESTIMADA 

1 Recarga de Extintor de Água (AP) de 10 Litros 

Paço Municipal 2 

84 

E.M.E.I.E.F. Maria Terezinha C. Jardim 6 

E.M.E.I.E.F. Antônio Felix Gonçalves 2 

E.M.E.I. Tainara Bairro Mayer 2 

CEMEI – Creche Joaquim Lopes Teixeira 2 
Cozinha Piloto 2 

Turismo Eventos Esporte e Cultura 1 

E.M.E.I.E.S. Franco Montoro 2 

REC – Rosana Esporte Clube 2 

CEMEI - BLOCO 2 1 
E.S.F. 6 - Estratégia da Saúde Familiar 1 

C.C.I. Centro de Convivência do Idoso de 
Primavera 1 

Creche “Joanna de Angelis” 7 

Setor de Obras e Engenharia (Rosana) 1 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento 2 
Manutenção de Primavera 10 
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Casa da Cultura 1 
Base do Corpo de Bombeiros 2 
EMEIES Fazenda Nova Pontal 1 
Cozinha Rural Nova Pontal 1 
Estádio de Futebol Municipal 1 
Centro Comunitário Paulo Fernandes 2 
Centro Comunitário Fernandinho 1 
Ginásio de Esporte Municipal 1 
E.S.F. 7 – Estratégia da Saúde Familiar 3 
Grupo Escoteiro Mirim de Primavera 2 
Assoc.Cult.e Literária de Primavera 1 
Batalhão da Policia Militar 1 
Almoxarifado Central 1 
E.S.F. 4 – Vila Áurea 1 
E.S.F. 5 – Estratégia da Saúde Familiar 1 

E.S.F. 1 – Santa Marina setor 2 Gleba XV 2 

UBS – Unidade Básica de Saúde 1 
Projeto Guri (Antiga APP) 1 

Vigilância Sanitária (Sede) 1 

Centro de Especialidades 1 

Centro de Fisioterapia 1 

APROMEP – Ass. Pró Menor de Primavera 2 
Segurança do Trabalho 11 

2 
Recarga de Extintor de Gás Carbônico (CO2) – 

de 4 kg 

Paço Municipal 3 5 
Segurança do Trabalho 2 

 

 

 

 

 

 

3 

 

 

 

 

 

 

Recarga de Extintor de Gás Carbônico (CO2) – 

de 6 kg 

Cozinha Piloto 1  
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Paço Municipal 2 

Turismo Eventos Esporte e Cultura 1 

E.M.E.I.E.F. Antônio Felix 1 

E.M.E.I. Tainara Bairro Mayer 1 

Centro Comunitário Fernandinho 1 

Projeto Guri (Semeando o Futuro) 1 

Manutenção de Primavera 3 

Grupo Escoteiro Mirim de Primavera 1 

Base do Corpo de Bombeiros 2 

EMEIES Franco Montoro 1 

Puericultura 1 

Segurança do Trabalho 2 

4 
Recarga de Extintor de Pó Químico Seco (PQS) 
– de 12 kg 

Segurança do Trabalho 1 
3 

Bombeiros Civis 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recarga de Extintor de Pó Químico Seco (PQS) 

– de 4 kg 

Paço Municipal 3  
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Cozinha Piloto 5 

E.M.E.I.E.F. Maria Terezinha C. Jardim 1 

E.S.F. 6 - Estratégia de Saúde Familiar 1 

CEMEI - Creche Joaquim Lopes Teixeira 1 

E.M.E.I. Tainara Bairro Mayer 1 

Casa da Cultura 4 

Turismo, Eventos, Esporte e Cultura 1 
E.M.E.I.E.S. Nova Pontal 1 
Cozinha Rural Nova Pontal 2 

Creche “Joanna de Angelis” 2 

Biblioteca Dona Dedy 1 

Centro de Lazer e Esportes – José Xavier 
Martins (Esportes) Campo da Pontal 

1 
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Transportes (frota de veículos Municipais) 
10 

Centro Comunitário Fernandinho 1 
Almoxarifado Central 1 
ESF 1 – Sta. Marina 2 
Projeto Guri (Antiga APP) 3 
Fórum Comarca de Rosana 7 

Segurança do Trabalho 7 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recarga de Extintor de Pó Químico Seco (PQS) 

– de 6 kg 

E.M.E.I.E.F. Maria Terezinha C. Jardim 1  
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Paço Municipal 2 

CEMEI - Creche Joaquim Lopes Teixeira 3 

Sub - Prefeitura Sede (Primavera) 5 

Secr. Educação Sede (Antigo Cespri) 1 

Centro Comunitário Paulo Fernandes 2 

E.S.F. 6 - Estratégia de Saúde da Família 3 

Projeto Guri (Antiga APP) 1 

C.C.I. - Centro de Convivência do Idoso 2 

Casa da Cultura 1 

Centro Comunitário Fernandinho 2 

Centro Comunitário de Rosana 3 

Delegacia de Polícia Civil (Primavera) 2 

Centro de Lazer e Esportes – José Xavier 
Martins (Esportes) Campo da Pontal 

1 

Ginásio de Esporte Municipal 
1 

E.S.F. 7 - Estratégia de Saúde da Família 3 

Transportes (frota de veículos) 5 

Batalhão da Policia Militar 2 

Fórum da Comarca de Rosana (Primavera) 1 

Camelódromo 4 

Vigilância Sanitária 1 
Centro de Especialidades 2 

Puericultura (Vacinação) 1 

EMEIES São João setor 3 Gleba XV 2 

Feira Livre (Feirinha de Primavera) 2 

Centro de Fisioterapia 2 

Base do Corpo de Bombeiros 2 

REC – Rosana Esporte Clube 2 

Creche “Joanna de Angelis” 2 

APROMEP – Ass. Pró Menor de Primavera 2 

Segurança do Trabalho 2 

 

7 
Recarga de Extintor de Pó Químico Seco (PQS) 

– de 8 kg 

CEMEI - Creche Joaquim Lopes Teixeira 2 

5 Cozinha Piloto 1 

Base do Corpo de Bombeiros 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EMEIEF Maria Terezinha C. Jardim 6  

 

 

 

 

 

 

Sub - Prefeitura Sede (Primavera) 4 

EMEIEF Antonio Felix Gonçalves 2 

EMEI Tainara Bairro Mayer 2 

CEMEI - Bloco 2 6 

C.C.I. – Centro de Convivência de Idosos 2 

EMEIES São João setor 3 Gleba XV 2 

Centro Comunitário Paulo Fernandes 1 
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8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recarga de Extintor de Pó Químico Seco 
(PQS) 

ABC – de 6 kg 

Feira Livre (Feirinha) 1  
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Centro Comunitário Fernandinho 2 

Centro Comunitário de Rosana 3 

Delegacia de Polícia Civil (Primavera) 2 
Fórum da Comarca de Rosana (Primavera) 4 
E.M.E.I.E.S. Franco Montoro 3 
Batalhão da Policia Militar 2 
Assoc.Cult.e Literária de Primavera 3 

ESF 4 - Vila Áurea 3 

ESF 5 - Primavera Leste 3 

ESF 1 - Sta. Marina setor 2 Gleba XV 3 

UBS – Unidade Básica de Saúde 5 

ESF 2 - Renascer 4 

ESF 3 - Setor 3 Gleba XV 4 

Camelódromo 4 

Univesp 2 

Puericultura (Vacinação) 1 

REC – Rosana Esporte Clube 6 

Salão Comunitário da Nova Pontal 2 

Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 2 

PIT – Ponto Informação Turística 2 

Rodoviária de Primavera 3 

Secr. Educação Sede (Antigo Cespri) 5 

Segurança do Trabalho 4 

9 
Recarga de Extintor de Pó Químico Seco 
(PQS) 
ABC – de 8 kg 

Base do Corpo de Bombeiros 2 2 

   10 
Recarga de Extintor para óleos de Cozinha 
classe K de 6 Kg. 

EMEIES São João 1 
2 EMEI Tainara Bairro Mayer 1 

 

   11 

 

 

Recarga e THP de Extintor de Água (AP) 10 

Litros 

Obras e Engenharia em Rosana 2 
 

7 
Agricultura e Abastecimento 2 

Segurança do Trabalho 2 

EMEIEF Tainara Bairro Mayer 1 

 1 

   12 
Recarga e THP de Extintor de Gás 

Carbônico (CO2) – de 6 kg 

EMEIEF Antônio Felix Gonçalves  1 
2 Obras e Engenharia 1 

   13 
Recarga e THP de Extintor de Pó Químico 

Seco (PQS) – de 12 kg 

Base do Corpo de Bombeiros 2 
3 Segurança do Trabalho 1 

   14 
Recarga e THP de Extintor de Pó Químico 

Seco (PQS) – de 4 kg 

EMEIEF Tainara Bairro Mayer 1 
3 

Casa da Cultura 2 

15 
Recarga e THP de Extintor de Pó Químico 
Seco (PQS) – de 6 kg Casa da Cultura   1 1 

16 
Recarga e THP de Extintor de Pó Químico 
Seco (PQS) ABC – de 6 kg EMEI Tainara Bairro Mayer  1 1 

17 
Recarga e THP de Extintor de Pó Químico 
Seco (PQS) ABC – de 8 kg Base do Corpo de Bombeiros 1 1 

 
2. LOCALIZAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Rosana está localizada na Av. José Laurindo, nº 1540 

no município de Rosana, estado de São Paulo, distante cerca de 800 km da 

capital do Estado e 200 km de Presidente Prudente. 
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2.1. LOCALIZAÇÃO DOS EXTINTORES (SEDES E SUB-SEDES) NOS 
RESPECTIVOS ENDEREÇOS 

 

Sedes e Sub-Sedes e demais Locais Endereços 
Paço Municipal (Sede) Av. José Laurindo, nº 1540 – Rosana/SP/ 

EMEIEF Mª Terezinha C. Jardim 
Rua Joaquim Domingos da Silva, s/nº 
- Rosana/SP. 

CEMEI – Creche Joaquim Lopes Teixeira 
Rua Ariel Pinheiro Calumby, nº 1368 – 
Rosana/SP. 

Divisão de Obras de Rosana Rua Serafim Pedro Gale, nº 880 – 
Rosana/SP. 

Divisão de Esportes (Sede) Rua José Velasco, nº 1963 – Rosana/SP. 

CAC – Programa Criança Cidadã 
Rua Joaquim Domingos da Silva, s/nº - 
Bloco: B – Rosana/SP. 

Sub – Prefeitura (Sede) 
Rua dos Pedreiros S/N Quadra: 44A – 
Primavera /SP. 

Vigilância Sanitária (GTVS) 
Rua Duas Barras nº 18 - quadra 130 
– Primavera - Rosana/SP. 

Cozinha Piloto (Sede) 
Rua dos Estudantes, s/nº - Primavera - 
Rosana/SP. 

Casa da Cultura (Sede) 
Praça Antônio Castilho, s/nº - Centro – 
Primavera - Rosana/SP. 

Manutenção (Sede) 
Av. Leste, nº 500 – quadra 53B – Primavera 
- Rosana/SP. 

CCI – Centro de Convivência do Idoso de Primavera 
Rua Paraná, s/nº - quadra 105 – Primavera 
- Rosana/SP. 

Estratégia de Saúde da Família - ESF 6 
Av. Oeste, s/nº - quadra 82 – Primavera 
- Rosana/SP 

Divisão da Agricultura e Abastecimento (Sede) 
Rua do Estádio, nº 221 - quadra 158 
– Primavera - Rosana/SP. 

Base do Corpo de Bombeiros (Sede) 
Rua Montadores, nº 193 - quadra 41 
– Primavera - Rosana/SP. 

Escolas EMEIEF Antônio Felix Gonçalves/EMEI Tainara 
Rua Londrina, s/nº – quadra 14 – Primavera 
- Rosana/SP. 

EMEIES Nova Pontal 
Fazenda Nova Pontal - Zona Rural – Rosana/SP. 

EMEIES São João Fazenda São João Zona Rural – Rosana/SP. 

Cozinha Rural Nova Pontal 
Fazenda Nova Pontal Zona Rural – Rosana/SP. 

Estádio de Futebol Municipal 
Avenida do Estádio, s/nº - quadra 39 
– Primavera – Rosana/SP. 

Centro Comunitário Paulo Fernandes 
Rua Embu, s/nº - quadra 107 – Primavera 
– Rosana/SP. 

Centro Comunitário Fernandinho 
Rua São Paulo, nº 528 – quadra: 79 
– Primavera – Rosana/SP. 

Centro Comunitário de Rosana Rua José Xavier Sobrinho, s/nº - Rosana/SP 

Delegacia de Polícia Civil de Primavera 
Rua do Bosque, nº 2070 – quadra 107 A 
– Primavera – Rosana/SP. 

Biblioteca Dona Dedy 
Rua Antônio Salles Frozini, nº 787 – Rosana/SP 
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Centro de Lazer e Esportes – José Xavier Martins 
(Campo da Pontal) 

Rua: Gonçalo Soares Branquinho, s/nº 
– Rosana/SP 

Ginásio de Esporte Municipal 
Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, 

s/nº 

- Rosana/SP 

Estratégia de Saúde da Família – ESF 7 
Fazenda Nova Pontal Zona Rural – Rosana/SP 

Transportes Rua José Velasco nº 1735 – Rosana/SP 

Fórum da Comarca de Rosana 
Curimbatá, nº 788 - quadra 12 – Primavera 
– Rosana/SP 

EMEIES Franco Montoro Gleba XV de Novembro setor 2 – Rosana/SP 

Vigilância Sanitária Rua Diadema nº 96 Qd: 129 

Grupo de Escoteiros de Primavera 
Rua Duas Barras nº 55 Fundos - quadra 
129 – Primavera - Rosana/SP 

Associação Cultural e Literária de Primavera 
Avenida dos Barrageiros nº 282/302 – 
quadra: 128 – Primavera – Rosana/SP 

Batalhão da Policia Militar 
Rua: Helvecias S/N quadra: 53B – 
Primavera – Rosana/SP 

EMEIES Franco Montoro Gleba XV de Novembro setor 2 

Almoxarifado Central 
Rua Narcizo Fecchio, Nº: 2.212, Distrito 
Industrial - Município de Rosana/SP 

ESF 4 - Vila Áurea 
Rua: Antônio Gutierres Messa S/N – Rosana/SP 

ESF 5 - Primavera Leste Rua: Cuiabá S/N Qd: 146 – Primavera /SP 

ESF 1 - Sta. Marina 
Fazenda Sta. Marina Setor 2 Gleba XV – 
Rosana/SP 

UBS – Unidade Básica de Saúde Rua: Maria M. Soares nº 751 – Rosana / SP 

ESF 2 - Renascer 
Rua: Paulo Batista Sobrinho nº 866 – Rosana /SP 

ESF 3 Setor 3 Gleba XV Fazenda Gleba XV de Novembro 

Projeto Guri 
Rua: Paraná  S/N  Quadra: 105 – 

Primavera 

/SP 

Camelódromo Rua dos Carpinteiros Quadra: 52ª S/N 

Centro de Especialidades 
Rua do Comercio nº 2040 Quadra: 52ª – 
Primavera /SP 

Puericultura 
Avenida dos Barrageiros nº 1062 Quadra nº 
37 – Primavera /SP 

Centro de Fisioterapia 
Rua Padre Cicero Romão Batista nº 1547 
– Rosana /SP 

Univesp Rua São Paulo nº 399 Quadra: 59 – 
Primavera 

Rodoviária de Primavera Rua dos Carpinteiros Quadra: 52ª S/N 

REC – Rosana Esporte Clube Rua do Comercio S/N 

Ponto de Informações Turísticas - PIT  

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) Rua José Velasco, 1695 

Creche “Joanna de Angelis” Rua Corumbá nº 99 

APROMEP – Ass. Pró Menor de Primavera Rua Oeste nº 2 
Educação (Antigo CESPRI) Rua: Diamantina nº S/N Qd: 132 
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3. EXTENSÃO DO SERVIÇO 

 

O serviço consiste na recarga, manutenção e teste hidrostático, incluindo ainda: 

3.1 Termo de garantia das peças; 

3.2 Laudo Técnico; 

3.3 Relatório de Inspeção e de Manutenção; 

3.4 Registro das inspeções; 

3.5 Relatório de Ensaio Hidrostático, 

3.6 Identificação dos cilindros; 

3.7 Embalagem para transporte. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas Técnicas: 

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

NFPA National Fire Protection 

Association; ANSI American National 

Standard Institute; 

ASME American Society of Mechanical 

Engineers; ASTM American Societey of Testing 

Materials; 

 

4.1 MANUTENÇÃO DO CILINDRO 

4.1.1 MANUTENÇÃO NÍVEL I CONSISTE EM: 

• limpeza dos componentes aparentes; reaperto de componentes roscados que 

não estejam submetidos à pressão; 

• colocação do quadro de instruções; 

• substituição ou colocação de componentes que 

não estejam submetidos à pressão por componentes originais; 

• conferência, por pesagem, da carga de cilindros carregados com dióxido de 

carbono. 
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• Colocação de selo, lacres e etiqueta. 
 

4.1.2 MANUTENÇÃO DE NÍVEL II (RECARGAS) CONSISTE: 

• desmontagem completa do extintor; 

• verificação da carga; 

• limpeza de todos os componentes; 

• controle de rosca visual, sendo rejeitadas as que apresentarem um dos 

eventos: crista danificada; falhas de filetes; francos desgastados; 

• verificação das partes internas e externas, quanto à existência de danos ou 

corrosão; 

• substituição de componentes, quando necessária, por outros originais; 

• regulagem das válvulas de alívio e/ou reguladora de pressão, quando houver; 

• verificação do indicador de pressão, conforme 8.2 e 9.3 da NBR 9654/1986; 

• fixação dos componentes roscados (exceto roscas cônicas) com torque 

recomendado pelo fabricante, no mínimo para as válvulas de descarga, bujão 

de segurança e tampa; 

• pintura conforme o padrão estabelecido na NBR 7195 e colocação do quadro 

de instruções, quando necessário; 

• verificação da existência de vazamento; 

• colocação do lacre, identificando o executor; 

• exame visual dos componentes de materiais plásticos, com o auxílio de lupa 

com aumento de pelo menos 2,5 vezes, os quais não podem apresentar 

rachaduras ou fissuras. 

 

4.1.3 Manutenção de nível lll (TESTE HIDROSTÁTICO DE CILINDRO) 

A manutenção de terceiro nível deve ser executada conforme norma brasileira 

pertinente. 

Os serviços principais a serem executados na reforma dos cilindros, 

estão descritos abaixo: 
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4.1.4 RECARGA 

Consiste na substituição dos agentes extintores de incêndio tipo Água pressurizada 10 

litros, Pó Químico Seco de 4, 6, 8 e 12 kgs e Pó Químico Seco ABC 6, 8 kg e ainda 

substituição do agente extintor de incêndio tipo Gás Carbônico de 4 e 6 Kg. 

 

4.1.5 PINTURA 

a) Na face interna limpeza por meio de escova rotativa e retirada dos resíduos. 

b) Na face externa, o mesmo procedimento acima, com posterior cobertura em 

esmalte sintético vermelho Tonalidade Munsell 5 R 4/14. 

c) Após a decapagem e pintura, a fiscalização PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ROSANA deverá ser convocada para inspecionar os cilindros reformados e 

recarregados. 

 

4.1.6 IDENTIFICAÇÃO 

Consiste na colocação de adesivos autocolantes com a logomarca da empresa 

prestadora dos serviços, bem como gravação, por punção do mês/ano da vistoria, 

recarga e teste hidrostático (THP). 

 

4.1.7 TESTE HIDROSTÁTICO DE PRESSÃO (Manutenção de terceiro nível) 

a) Consiste na avaliação por ensaio hidrostático dos cilindros. 

b) Todos os cilindros reprovados deverão necessariamente, serem devolvidos à 

fiscalização PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA. 

 

5. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços contratados ficará sob a responsabilidade do SESMT da 

Prefeitura Municipal de Rosana, a quem a Contratada deverá reportar-se no sentido 

de esclarecer os diversos aspectos da contratação. 
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6. INSPEÇÕES E ENSAIOS DE APROVAÇÃO ACEITAÇÃO 

 DOS EQUIPAMENTOS 

Somente serão considerados aceitos os cilindros de combate a incêndio que 
forem vistoriados e atestados pela fiscalização PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA. 

a) No ato da recepção, aleatoriamente, a fiscalização PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ROSANA testará 01 (uma) unidade de cilindro de combate ao incêndio, na 

presença do representante da Contratada. 

b) Entretanto, os cilindros testados serão recarregados a expensas da 

Contratada, sem ônus à PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA. 

c) A Contratada deverá fornecer à PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA, a 

planilha de pesagem dos cilindros, devendo constar a numeração do cilindro, 

tara e peso da carga (peso total). 

d) A aceitação dos cilindros não isenta a Contratada da responsabilidade “a 

posteriori” quanto à qualidade dos materiais aplicados e dos serviços 

executados. 

 

7. REPROVAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços reprovados deverão ser refeitos pela Contratada, às próprias custas, 

sendo considerada concluída somente após a inspeção e aceitação da fiscalização 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA. 

 

8. GARANTIA 

a) A garantia dos serviços executados e dos materiais, objetos desta 

especificação técnica serão de 12 (doze) meses, após a emissão do BIN 

(Boletim de Inspeção), contado a partir da data de entrega, independente do 

prazo da garantia legal prevista no artigo 26 da Lei 8.079/90. 

b) O BIN deverá ser emitido pela fiscalização PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ROSANA no ato da aceitação dos equipamentos de combate ao incêndio, na 

presença do representante da Contratada. 

c) Esta garantia é totalmente independente de qualquer resultado 

decorrente de inspeções e deverá levar em conta que a aceitação pela 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA de qualquer material, serviço ou 

equipamento não exime a Contratada da plena responsabilidade de todas as 

garantias. 

d) Durante o prazo de garantia citado, qualquer componente considerado 

defeituoso deverá ser substituído sem ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ROSANA. 

 

9. MEDIÇÃO 

9.1 Somente se considerará o serviço como “Concluído” e “Aprovado”, para fins de 

medição e faturamento, quando estiverem cumpridas as seguintes condições: 

a) Serviços aprovados pela fiscalização PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSANA 

por inspeção, ensaios, testes, etc., que atestem a sua perfeita execução; 

b) Entrega de todos os registros de ensaios, protocolos de controle de qualidade, 

etc. 

9.2 Depois de cumpridas as condições acima, serão emitidos os documentos de 

liberação/aprovação (Boletim de Inspeção) o que permitirá o faturamento, por parte da 

Contratada dos serviços executados. 

 

10. CERTIFICAÇÃO DO INMETRO (SELO DE QUALIDADE) 

As empresas proponentes deverão ser credenciadas pelo Sistema Brasileiro de 

Certificação (Inmetro) para que possam utilizar o selo de identificação da 

conformidade coordenado pelo programa do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro e regulamentado pela Instrução 

Técnica 21/2011 do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo. 

 

11. TRANSPORTE 

O transporte dos cilindros de combate a incêndio do local onde os mesmos estão 

lotados até a sede da oficina da contratada e vice-versa será de total responsabilidade 

e às expensas da contratada. 
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11.1 Embalagens para Transporte 

a) Todos os cilindros deverão ser acondicionados para o transporte em papelão 

ondulado ou similar, a fim de se evitar danos à pintura, além de estarem 

devidamente fixados e posicionados em dispositivos apropriados. 

b) Qualquer avaria dos cilindros recarregados durante o transporte, quando da 

entrega à Prefeitura Municipal de Rosana, será de responsabilidade da 

Contratada. 

 

12. PRAZO DE PRESTAÇAO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) O prazo da prestação dos serviços será de 12 (doze) meses a partir da data de 

assinatura do contrato, podendo haver prorrogação por igual período mediante 

interesse da contratante. 

b) O prazo para execução dos serviços se dará da seguinte forma: 

b.1) O(s) cilindro(s) deverá(ao) ser retirado(s) pela contratada, em até 03 (três) 

dias úteis a contar do recebimento da requisição emitida pela Prefeitura Municipal de 

Rosana; 

b.2) O(s) referido(s) cilindro(s) deverá(ão) ser devolvido(s) no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis, a contar da retirada pela contratada junto a Prefeitura 

Municipal de Rosana. 
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ANEXO II 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 

PREGÃO (PRESENCIAL) N° 049/2026 – REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA E TESTE HIDROSTÁTICO DOS 
EXTINTORES DE INCÊNDIO DAS SECRETARIAS E DEMAIS SETORES DO MUNICÍPIO DE 
ROSANA/SP, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO, COM 
EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 Razão Social:   

 CNPJ n°:   

 Endereço:   

 e-mail:   

 Cidade:  Estado:   

 Telefone:  Fax:   

      
 Recebemos, através do acesso à página www.rosana.sp.gov.br, nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 

 Local:  ,  de  de 2026.  

      
   

 

  

   Assinatura 
 

  

  Nome:   

Sr. Licitante, 
 

Visando à comunicação futura entre a Prefeitura de Rosana e essa empresa, solicitamos a 
Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Secretaria de 
Licitações e Compras, por meio do e-mail, licitacoes@rosana.sp.gov.br. 
 

A não remessa do recibo exime a Secretaria de Licitações e Compras da comunicação de 
eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como 
de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e/ou 
esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

http://www.rosana.sp.gov.br/
mailto:licitacoes@rosana.sp.gov.br
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ANEXO III 
 
 
 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 

A empresa (--------------------------------------------------), inscrita no CNPJ 

sob nº (------------------------------), com sede na (-------------------------------------), na cidade de (---

------------) Estado (----------------), por intermédio do seu representante ou procurador, Sr(a). (-

--------------------------------), portador(a) do RG. n° (----------------), DECLARO, sob as penas da 

lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação 

previstos no instrumento convocatório do Pregão (Presencial) n° 049/2026, realizado pela 

Prefeitura de Rosana, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação no 

presente certame. 

 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e 

criminal por eventual falsidade. 

 
Local e data. 

 
 

___________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado do licitante) 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 
 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas 

previstas neste ato convocatório, que a empresa (--------------------------------------------------), 

inscrita no CNPJ sob nº (------------------------------), com sede na (-------------------------------------

), na cidade de (---------------) Estado (-------------), é (___) MICROEMPRESA OU (___) 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU (___) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, nos 

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006 e alterações posteriores, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando, 

portanto, apta a participar do procedimento licitatório do Pregão (Presencial) n° 049/2026, 

realizado pela Prefeitura de Rosana. 

DECLARO ainda que a empresa não está inclusa nas vedações 

constantes do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006 e alterações posteriores. 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e 

criminal por eventual falsidade. 

 

Local e data. 

 

 

___________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 
 
 
 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito, preferencialmente, em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
 
 
 

A empresa (--------------------------------------------------), inscrita no CNPJ 

sob nº (------------------------------), com sede na (-------------------------------------), na cidade de (---

------------) Estado (----------------), por intermédio do seu representante ou procurador, Sr(a). (-

--------------------------------), portador(a) do RG. n° (----------------), interessada em participar do 

Pregão (Presencial) n° 049/2026, da Prefeitura de Rosana, DECLARO, sob as penas da 

Lei, que, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que ser 

refere à observância do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal. 

 
Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e 

criminal por eventual falsidade. 

 
Local e data. 

 
 

___________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 
 

(Modelo de proposta) 
 

PROPOSTA – PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 049/2026 
 

Razão social: _______________________________________________________ 
CNPJ: _________________________________ Insc. Est.: ____________________ 
Endereço: ___________________________________________________________ 
Cidade: ________________________________ Estado: ______________________ 
Telefone: _______________________ Email: _____________________________ 
 
À Prefeitura de Rosana, 
 

Vimos através desta, apresentar proposta comercial referente ao Pregão 
(Presencial) nº 049/2026, cujo objeto é o registro de preços para contratação de empresa para 
prestação de serviços de recarga e teste hidrostático dos extintores de incêndio das Secretarias e 
demais Setores do Município de Rosana/SP, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado, com exclusiva participação de microempresa e/ou empresa de pequeno porte, conforme 
especificações constantes neste edital e seus anexos, nos termos seguintes: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QUANT. 
TOTAL 

ESTIMADA 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 RECARGA DE EXTINTOR DE ÁGUA (AP) DE 10 LITROS UNID. 84   

2 
RECARGA DE EXTINTOR DE GÁS CARBÔNICO (CO2) – DE 
4 KG 

UNID. 5 
  

3 
RECARGA DE EXTINTOR DE GÁS CARBÔNICO (CO2) – DE 
6 KG 

UNID. 18 
  

4 
RECARGA DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO (PQS) – 
DE 12 KG 

UNID. 3 
  

5 
RECARGA DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO (PQS) – 
DE 4 KG 

UNID. 55 
  

6 
RECARGA DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO (PQS) – 
DE 6 KG 

UNID. 65 
  

7 
RECARGA DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO (PQS) – 
DE 8 KG 

UNID. 5 
  

8 
RECARGA DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO (PQS) 
ABC – DE 6 KG 

UNID. 98 
  

9 
RECARGA DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO (PQS) 
ABC – DE 8 KG 

UNID. 2 
  

10 
RECARGA DE EXTINTOR PARA ÓLEOS DE COZINHA 
CLASSE K DE 6 KG. 

UNID. 2 
  

11 RECARGA E THP DE EXTINTOR DE ÁGUA (AP) 10 L UNID. 7   

12 
RECARGA E THP DE EXTINTOR DE GÁS CARBÔNICO (CO2) 
– DE 6 KG 

UNID. 2 
  

13 
RECARGA E THP DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO 
(PQS) – DE 12 KG 

UNID. 3 
  

14 
RECARGA E THP DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO 
(PQS) – DE 4 KG 

UNID. 3 
  

15 
RECARGA E THP DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO 
(PQS) – DE 6 KG 

UNID. 1 
  

16 
RECARGA E THP DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO 
(PQS) ABC – DE 6 KG 

UNID. 1 
  

17 
RECARGA E THP DE EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO SECO 
(PQS) ABC – DE 8 KG 

UNID. 1 
  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA –R$   
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(*) Quantidade estimada de consumo para 12 meses. 
 

I - A validade da presente proposta: ______ (por extenso) dias da abertura das 
propostas. (Mínimo de 60 dias) 

 

II – DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos diretos e 
indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: tributos, impostos, transporte, combustível, dentre outras 
despesas relacionados com a prestação dos serviços, objeto da presente licitação. 

 
III – DECLARO, sob as penas da lei, que o(s) produto(s) ofertado(s) atende(m) 

todas as especificações exigidas no Anexo I. 
 

Local e data. 
 
 
 

____________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VII 
 
 

(MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO) 

 
 
 

PROCURAÇÃO 
 

 

 

 

A empresa (--------------------------------------------------), inscrita no CNPJ 

sob nº (------------------------------), com sede na (-------------------------------------), na cidade de (---

----------) Estado (----------------), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com 

qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 

pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o 

Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem 

confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA DE ROSANA – SP, praticar os atos 

necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão 

(Presencial) nº 049/2026, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, 

ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, 

negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 

acordos, assinar contratos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para 

outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

 
Local e data. 

 
 

____________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 
 
 
 

RECONHECER FIRMA 
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ANEXO VIII 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9000/2026 

 
 

O MUNICÍPIO DE ROSANA, com sede na Av. José Laurindo, nº 1.540, Rosana - SP, inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 67.662.452/0001-00, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado 
pelo Prefeito Sr. CLAUDEMIR PERES FRANCISCO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado no Município de Rosana, doravante denominada simplesmente PREFEITURA, e a(s) 
empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em 
ordem de preferência por classificação, doravante denominada simplesmente DETENTORA(S), 
resolver firma o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, bem como do edital do Processo nº 0100/2026 - Pregão (Presencial) nº 049/2026, 
mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas. 
 
 
DETENTORA: 
Denominação: .................................................. 
CNPJ.: ............................................................. 
Endereço: ........................................................ 
E-mail: ............................................................. 
Representante legal: ......................................... 
CPF.: ............................................................... 
E-mail: ............................................................. 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO 
1.1. registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviços de recarga e teste 
hidrostático dos extintores de incêndio das Secretarias e demais Setores do Município de Rosana/SP, 
pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com exclusiva participação de 
microempresa e/ou empresa de pequeno porte, conforme especificações constantes neste edital e 
seus anexos. 
 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Descrição do produto Unid. 
Quant. estimada 
para 12 meses 

Valor Unit. - 
R$ 

Valor Total 
R$ 

      

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de (-------------) do Município de Rosana SP. 
 
 
4. DA INVIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE OUTROS ÓRGÃOS 
OU ENTIDADES MUNICIPAIS 
4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
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5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 
(um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 
5.1.1 A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2 Na formalização da contratação ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2 A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021. 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3 As contratações decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alteradas, observado o 
artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
5.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
 
6. DO CADASTRO RESERVA 
6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
6.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
6.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitar a contratação nos termos 
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do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 14.133/2021; 
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021. 
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
8.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, e na legislação 
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aplicável. 
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.5. 
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 
14.133/2021. 
 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1. A Prefeitura de Rosana efetuará o pagamento até 30 (trinta) dias contados da apresentação 
da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) - NFE(s) devidamente atestada(s) pelo setor, 
mediante depósito em conta corrente vinculada ao CNPJ da Contratada. 
10.2. Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que desaprove a 
liquidação, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa vencedora 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer tipo de 
ônus para a Prefeitura de Rosana. 
10.3. Caso haja documentos faltantes ou incorretos, notificação de pendências ou irregularidades 
quanto aos produtos entregues, não será iniciada a contagem de prazo para pagamento. 
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10.4. A título de pagamento a contagem do prazo será a data de recebimento da Nota Fiscal atestada 
por esta prefeitura. 
10.5. Quando constatado qualquer irregularidade na Nota Fiscal ou equivalente, será solicitada a 
empresa contratada carta de correção, caso não caiba, a nota fiscal será devolvida a Contratada para 
substituição, sendo o prazo de pagamento reiniciado após a entrega da Nota Fiscal substituta. 
10.6. Fica a empresa contratada/detentora da ata de registro de preços ciente da responsabilidade de 
efetuar destaque sobre as retenções sobre impostos aplicáveis a modalidade da contratação, em 
especial as contidas no código tributário municipal e suas atualizações, além do decreto municipal 
3724/2023, INs RFB 1234/2012 e 2145/2023, que versam sobre a retenção do Imposto de Renda 
Amplo. 
10.7. Nos casos em que ocorra erro ou omissão por parte da contratada em efetuar os 
destaques sobre os valores a serem retidos, a contabilidade municipal procederá de toda a forma 
com as retenções aplicáveis ao caso. 
10.8. Nos casos onde a empresa contratada esteja sediada em outro município, mas ocorra a 
prestação de serviço no Município de Rosana, deverá ser indicado o município de Rosana como local 
de prestação de serviço em campo especifico da nota Fiscal. (Obs. aplicável somente nos casos 
de prestação de serviços). 
10.9. Caso a empresa contratada se enquadre nas possibilidades de isenção e/ou imunidade, a 
mesma deverá citar em campo de observação da nota fiscal e encaminhar documento comprobatório 
(cópia simples) juntamente com cada nota fiscal para pagamento. 
10.10. Não deverão ser destacadas as retenções na fonte da CSLL, da COFINS e do PIS pois o 
Município de Rosana não firmou convênios para com o governo federal na forma da Portaria SRF 
1.454/2004. 
 
 
11. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
11.1. O prazo da prestação dos serviços será de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do 
contrato, podendo haver prorrogação por igual período mediante interesse da contratante. 
11.2. O prazo para execução dos serviços se dará da seguinte forma: 
11.2.1. O(s) cilindro(s) deverá(ao) ser retirado(s) pela contratada, em até 03 (três) dias úteis a contar 
do recebimento da requisição emitida pela Prefeitura Municipal de Rosana; 
11.2.2. O(s) referido(s) cilindro(s) deverá(ão) ser devolvido(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da retirada pela contratada junto a Prefeitura Municipal de Rosana. 
 
 
12. DAS PENALIDADES 
12.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades, conforme 
as infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
12.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
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fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
12.1.12  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 
12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de 
forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
item 10.1 desta Ata, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das 
infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações 
previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12; 
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens 
“c” e “d” abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 11.1.12 
desta Ata de Registro de Preços; 
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 Das Infrações e Sanções 
Administrativas. 
12.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
12.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade. 
 
 
13. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
13.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital ou Aviso de Contratação Direta. 
13.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
13.3 Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do 
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Pregão (Presencial) nº 049/2026 com seus Anexos e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S). 
13.4 A existência de preços registrados não obriga a CONTRATANTE a firmar as contratações que 
deles poderão advir. 
13.5 Fica eleito o Foro da Única Vara da Comarca de Rosana - SP, como o único capaz de conhecer 
e dirimir as dúvidas e litígios da presente Ata de Registro de Preços. 
13.6 Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e assinada 
conforme, vai assinada pelas partes. 

 
Rosana, ____ de _________________ de 2026. 

 
________________________ 

MUNICÍPIO DE ROSANA 
Claudemir Peres Francisco de Oliveira 

Prefeito 
 

P/ PREFEITURA 
 

__________________________________ 
(----------------------------------------------------------) 

CNPJ: (------------------------------------) 
P/ DETENTORA  

 
Testemunhas: 
___________________________  ______________________________ 

(------------------------------)  (----------------------------------------------------------) 
 


